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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. CARLOS HENRIQUE GAGUIM)

Dispõe sobre programa de certificação
e de divulgação de sítios com céus noturnos
preservados para o ecoturismo rural.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 24 .....................................

§1º  Deve  ser  considerada,  na  definição  dos  limites  da
Unidade de Conservação em relação ao espaço aéreo, a
proteção  contra  a  poluição  luminosa  do  céu  noturno,
sempre que influir na estabilidade do ecossistema;

§2º  De modo a viabilizar a conservação das condições
naturais  de  luminosidade  do  céu  noturno,  os  órgãos
responsáveis  pela  administração  das  unidades  de
conservação poderão dispor dos recursos de que tratam
os  artigos  33  a  36  desta  Lei  para  a  instituição  de
programa de certificação de localidades de céus escuros
e de promoção dessa condição para fins ecoturísticos, em
articulação  institucional  com  os  órgãos  do  Sistema
Nacional de Turismo” (NR)

Art. 2ºEsta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Trago,  com esta  proposição,  uma  medida  que,  decerto,  em

muito contribuirá para a geração de emprego e renda aliada à conservação
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ambiental: o estabelecimento de um Programa de Certificação e de Promoção

Ecoturística de Localidades de Céus Estrelados.

Conforme  estudo  recentemente  publicado  pela  Consultoria

Legislativa desta Casa1, o astroturismo tem despontado como uma tendência

cada vez mais relevante de ecoturismo. A apreciação do céu noturno é um

componente  importante  em diversas atividades de  turismo qualificado  –  do

romance  à  astronomia,  passando  pela  observação  de  pássaros.  É,  como

mostrou ainda o mesmo estudo, um fator decisivo na decisão de viajar para

diversos  públicos  de  alto  poder  aquisitivo.  Tem  baixo  impacto  ambiental,

qualifica o capital humano local e exige investimento inicial relativamente baixo

para as localidades hospedeiras – por tudo isso, constitui-se, enfim, em um

caminho privilegiado de retomada da atividade turística pós-pandemia.

Como relata, bem a propósito, o mesmo estudo da Consultoria

Legislativa desta Casa, 

O astroturismo foi chamado pela maior revista de negócios do
mundo,  a  Forbes,  e  pela  maior  plataforma  de  aluguel  por
temporada,  o Airbnb,  de “A Próxima Grande Onda” do setor
turístico  mundial  –  com  mais  de  3.000  casas  nos  EUA
oferecendo  telescópios  para  observação  astronômica  e  com
um crescimento médio de visitantes em locais de céu escuro
de até 327% ao ano. 

Em ao menos um dos destinos astroturísticos — os parques
nacionais do Planalto do Colorado, nos Estados Unidos — o
valor  econômico  do  atributo  “céus  escuros”  foi  mensurado.
Empregando  uma  projeção  do  número  de  visitantes  por  10
anos  e  um  modelo  de  insumo-produto,  Mitchell  e  Gallaway
(2019) descobriram que os turistas para quem esse atributo era
“extremamente  importante”  na  decisão  pela  visita  gastariam
US$5,8  bilhões  no  período.  Esses  gastos  gerariam  10.000
postos  de  trabalho  adicionais  por  ano  na  região,  com  um
aumento de renda agregado de US$ 2,4 bilhões2.

1  LEITE, Henrique. A Poluição Luminosa: Impactos sobre a Saúde, a Segurança, a Economia
e o Meio Ambiente – e Propostas Para a sua Regulação no Brasil. Câmara dos Deputados,
março de 2021.

2  LEITE, Henrique. A Poluição Luminosa: Impactos sobre a Saúde, a Segurança, a Economia
e o Meio Ambiente – e Propostas Para a sua Regulação no Brasil. Câmara dos Deputados,
março de 2021.
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O reconhecimento das localidades é feito por programas como

o International Dark Sky Places Program, lançado em 2001 pela International

Dark Sky Association para certificar lugares de excepcional curadoria do céu

noturno, por meio de políticas de iluminação responsáveis e de educação do

público.  Os  certificados  da  IDA  abrangem  seis  categorias,  que  vão  desde

“santuários  do  céu  noturno”,  os  mais  remotos  e  exigentes,  até  “notáveis

evoluções amigáveis  a um céu escuro”,  comunidades que têm planejado e

cumprido uma aproximação gradual a céus mais naturais. 

O Programa obteve grande sucesso, já tendo certificado, até

fevereiro de 2020, mais de 130 locais em todo o mundo naquelas diversas

categorias e recebido o prêmio de excelência em conservação ambiental da

Associação Nacional de Profissionais Ambientais dos EUA em 2015.

No Brasil, diversas localidades têm excepcional potencial para

explorar  a  crescente  demanda internacional  pelo  astroturismo.  Em algumas

delas, como a Chapada dos Veadeiros, essa demanda já tem surgido de modo

espontâneo. Mesmo o Estado de cuja população tenho a honra de ser um dos

representantes  no  Congresso  –  o  Tocantins  –  possui  em  operação

Observatórios como o de Palmas e o Observatório Espacial de Araguatins, que

se  destacam  em  atividades  de  educação  ambiental  e  científica.  Falta  a

localidades como essas tão-somente o merecido reconhecimento e promoção.

Ante os notáveis benefícios que a certificação de localidades

de céus escuros e a sua promoção na indústria de turismo poderiam trazer,

rogo  aos  meus  nobres  pares  o  apoio  para  a  célere  aprovação  desta

proposição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM

2021-5745
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do 

ecossistema, integram os limites das unidades de conservação.  

 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural devem possuir zona de amortecimento e, quando 

conveniente, corredores ecológicos.  

§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas 

específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 

corredores ecológicos de uma unidade de conservação.  

§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as 

respectivas normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 

posteriormente.  
 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias 

diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou 

privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e 

participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de forma a 

compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional.  

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão 

integrada do conjunto das unidades.  
 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo.  

§ 1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona 

de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua 

integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.  
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§ 2º Na elaboração, a atualização e implementação do Plano de Manejo das 

Reservas Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção 

Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse 

Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente.  

§ 3º O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no 

prazo de cinco anos a partir da data de sua criação.  

§ 4º O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e 

cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas 

zonas de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, observadas as 

informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - 

CTNBio sobre:  

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres;  

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo 

geneticamente modificado;  

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação 

aos seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e  

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.460, de 21/3/2007) 

 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, 

atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de 

Manejo e seus regulamentos.  

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 

obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar 

àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, 

assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e os 

meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.  
 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de 

um Conselho Consultivo, presidio pelo órgão responsável por sua administração e constituído 

por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprietários 

de terras localizadas em Refúgios de Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for a 

caso, e, na hipótese prevista no § 2º do art. 42, das populações tradicionais residentes, 

conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.  

 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da 

sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento 

a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.  
 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não 

autóctones.  

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as 

Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, 

bem como os animais e plantas necessários à administração e às atividades das demais 

categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser em seu regulamento 

e no Plano de Manejo da unidade.  

§ 2º Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e 

Monumentos Naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas 

consideradas compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu 

Plano de Manejo.  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11460-21-marco-2007-552297-norma-pl.html
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Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o 

propósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das 

unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-

se o conhecimento das populações tradicionais.  

§ 1º As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em 

risco a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.  

§ 2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto 

Área de Proteção Ambiental e reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de 

aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua administração.  

§ 3º Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa 

nacionais, mediante acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de 

credenciar pesquisadores para trabalharem nas unidades de conservação.  
 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou 

desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração 

da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 

Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o explorador a 

pagamento, conforme disposto em regulamento.  

 

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação 

podem receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou 

sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que 

desejarem colaborar com a sua conservação.  

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da 

unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção.  
 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção 

Integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, 

serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios:  

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 

implementação, manutenção e gestão da própria unidade;  

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 

regularização fundiária das unidades de conservação do Grupo;  

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na 

implementação, manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de 

Proteção Integral.  

 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 

fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o 

empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.  

§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta 

finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a 

implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciado, 

de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. (O Supremo 

Tribunal Federal, por maioria, julgou parcialmente procedente a ADIN nº 3.378/2004, para 

declarar a inconstitucionalidade das expressões indicadas no voto reajustado do Relator, 

constantes do § 1º do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000, conforme Decisão publicada no DOU 

de 15/4/2008) 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262000
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262000
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262000
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262000
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262000
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§ 2º Ao órgão ambiental licenciado compete definir as unidades de conservação a 

serem beneficiadas, considerando as propostas apresentas no EIA/RIMA e ouvido o 

empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de 

conservação.  

§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua 

zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser 

concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade 

afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das 

beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

§ 4º A obrigação de que trata o caput deste artigo poderá, em virtude do interesse 

público, ser cumprida em unidades de conservação de posse e domínio públicos do grupo de 

Uso Sustentável, especialmente as localizadas na Amazônia Legal. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.668, de 28/5/2018) 
 

CAPÍTULO V 

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 
 

Art. 37. (VETADO)  
...................................................................................................................................................................... ............... 

..................................................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13668-28-maio-2018-786761-publicacaooriginal-155683-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13668-28-maio-2018-786761-publicacaooriginal-155683-pl.html
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